
PF, PRF e PM apreendem 
cerca de 390 kg de 
drogas e prendem dois 
suspeitos

Luís Munhoz Prosel Junior também foi multado em R$ 340 mil pelo Tribunal de Contas da 
União no mesmo processo.                                                                                                                                                        
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TCU mantém decisão que condenou ex-dirigente do DNIT e 
outros a devolver R$ 2 milhões por superfaturamento na BR-364

                                                                            PÁGINA 07

TRE Rondônia 
mantém reprovação 
de contas e manda três 
candidatos a vereador 
devolver mais de 
R$ 110,5 mil 

O processo é resultado 
de uma Tomada de Con-
tas Especial que apurou 
possíveis irregularidades 
e superfaturamento em 
aditivos contratuais da 
obra de duplicação da 
rodovia. Segundo o TCU, 
auditorias identifi caram 
diferenças entre valores 
contratados e referências 
de mercado em serviços 
de pavimentação, além 
de aumentos de quantita-
tivos em itens considera-
dos com preços acima do 
padrão. 

Em decisão anterior, o 
Tribunal já havia julga-
do irregulares as contas 
e determinado ressarci-
mento de cerca de R$ 2,05 
milhões ao erário, além 
da aplicação de multa de 
R$ 340 mil.

Escola do Legislativo abre 
calendário de 2026 com 
cinco cursos gratuitos em 
Porto Velho

Vereadores passam a 
compor o COMPRODA e 
reforçam atuação da 
Câmara na causa animal
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Judiciário brasileiro já custa 1,3% do PIB: é o 2º mais caro 
do mundo

Inscrições podem ser realizadas na sede da escola, em Porto Velho.

Um estudo detalhado da Secretaria 
do Tesouro Nacional aponta que o Bra-
sil possui a segunda Justiça mais cara do 
mundo quando se observa o percentual 
do Produto Interno Bruto (PIB) investi-
do no setor. De acordo com dados con-
solidados de 2022, o país aplicou 1,3% 
de sua riqueza na subfunção “Tribunais 
de Justiça”.

Entre as 50 nações avaliadas, o índi-
ce brasileiro foi superado apenas pelo de 
El Salvador, situando-se em um patamar 
que é mais do que o triplo da média in-
ternacional de 0,3% registrada tanto em 
países desenvolvidos quanto na média 
geral da amostra.

Ao ampliar a análise para a função 
“Ordem pública e segurança”, o investi-
mento nacional chegou a 2,7% do PIB. 
Esse número coloca o Brasil acima de 
economias emergentes (2,2%), de inte-
grantes do G20 (1,9%) e de nações com 
economias avançadas (1,6%).

Em valores absolutos, as despesas to-
tais com segurança e ordem pública so-
maram R$ 311,4 bilhões em 2023, sendo 
que a remuneração de pessoal aboca-
nhou 79,8% desse montante. Somente 
os Tribunais de Justiça demandaram R$ 
156,6 bilhões, com as administrações es-
taduais concentrando 76,6% desses de-
sembolsos.

O panorama fi nanceiro do setor tor-
nou-se foco de tensão política recente-
mente, impulsionado por denúncias de 
pagamentos de auxílios que superam 
o limite constitucional de R$ 46,3 mil. 
Em resposta, os ministros Gilmar Men-
des e Flávio Dino, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), emitiram decisões indi-
viduais para interromper repasses que 
excediam o teto. O julgamento colegiado 
sobre o tema foi suspenso e tem previsão 
de retorno à pauta da Corte no dia 25 de 
março.

Conforme informações, representan-

Decisão da Justiça Eleitoral aponta distri-
buição de material em 20 locais de votação 
e responsabiliza candidata e partido de for-
ma solidária.

tes do Legislativo, Executivo e do próprio 
STF buscam saídas para o impasse dos 
chamados “penduricalhos”. Uma das 
alternativas ventiladas é o reajuste do 
próprio teto constitucional. No entanto, 
a proposta enfrenta resistência do go-
verno federal, enquanto parlamentares 
ponderam sobre o impacto nas contas 
públicas e o potencial desgaste de ima-
gem em um ano marcado por processos 
eleitorais.

Escola do Legislativo abre calendário de 2026 com cinco 
cursos gratuitos em Porto Velho

A Escola do Legislativo de Rondô-
nia (Elero) realiza, no período de 17 a 
19 de março, a programação especial de 
abertura das atividades educacionais de 
2026. Neste primeiro momento, serão 
ofertados cinco cursos gratuitos, com 
certifi cação, à comunidade, nas depen-
dências da instituição, localizada na rua 
Major Amarante, 390, bairro Arigolân-
dia, em Porto Velho.

As capacitações disponíveis são: Pri-
meiros Socorros, Comunicação Asserti-
va para Lideranças, Atendimento ao Pú-
blico, Informática Básica e Cuidador de 
Idosos. Todos os cursos são presenciais, 
gratuitos e com emissão de certifi cado 
aos participantes.

A diretora pedagógica da Escola do 
Legislativo, Maria do Socorro Rodri-
gues, destacou que a programação foi 
planejada com foco em cursos alinhados 
à realidade da comunidade e com aplica-
ção prática no dia a dia dos estudantes.

Segundo a diretora, as turmas serão 
distribuídas em turnos organizados para 
ampliar o acesso dos participantes, con-
templando períodos matutino, vesper-
tino e noturno, conforme cronograma 
específi co de cada capacitação. “Cada 
curso contará com número de vagas pre-
viamente defi nido, variando entre 50 e 
80 participantes, de acordo com a na-
tureza e a metodologia da capacitação, 
além da capacidade instalada das salas 
de aula da Escola do Legislativo. Para se 

inscrever, o interessado deve acessar o 
perfi l ofi cial da Escola do Legislativo no 
Instagram, @escoladolegislativoro, ou 
se deslocar até a sede da escola”, expli-
cou.

Maria do Socorro ressaltou ainda que 
as ações educacionais reforçam o papel 
institucional da Assembleia Legislativa 
de Rondônia como agente comprome-
tido com a educação, a qualifi cação e o 
fortalecimento da cidadania.
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Vereadores passam a compor o COMPRODA e reforçam 
atuação da Câmara na causa animal

Com a posse dos conselheiros, o município 
inicia uma nova etapa na estruturação da 
política pública de bem-estar animal.

O Conselho Municipal de Proteção 
e Defesa dos Animais (COMPRODA) 
tomou posse nesta terça-feira (03), na 
Casa dos Conselhos, para um mandato 
de três anos. A nomeação dos conselhei-
ros titulares e suplentes foi ofi cializada 
por decreto municipal, com fundamen-
to na Lei Municipal nº 2.954/2025, que 
instituiu o colegiado e autorizou a cria-
ção do Fundo Municipal de Proteção e 
Bem-Estar Animal.

Representando o Poder Legislativo 
no Conselho, o vereador Lucas Follador 
como membro titular e o vereador Filipe 
Rozique como suplente. A participação 
da Câmara reforça o compromisso ins-
titucional com o fortalecimento e a con-
solidação das políticas públicas voltadas 
à causa animal no município.

O COMPRODA foi criado por inicia-
tiva legislativa através do Projeto de Lei 

Na manhã desta segunda-feira (2), o 
Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO) 
declarou a inconstitucionalidade de um 
artigo da Lei Estadual nº 243/1989, que 
trata do auxílio-transporte a servidores, 
em razão de vício de iniciativa e violação 
aos princípios da separação dos poderes, 
bem como da autonomia administrativa 
e fi nanceira dos órgãos autônomos.

O vício de iniciativa ocorre quando 
uma lei ou norma é proposta por autori-
dade ou órgão que não tem competência 
constitucional para iniciar aquele pro-
cesso legislativo específi co.

A decisão destaca que o art. 4º da Lei 
Estadual, ao estender o auxílio-trans-
porte a servidores de outros Poderes e 
órgãos autônomos, invade competência 
de gestão administrativa e orçamentária 

A decisão destaca que o art. 4º da Lei Esta-
dual, ao estender o auxílio-transporte a ser-
vidores de outros Poderes e órgãos autôno-
mos.

STF mantém parcialmente procedente lei que garante 
transporte gratuito para passageiros em tratamento de câncer

TJRO mantém lei do auxílio-transporte, mas declara um 
artigo inconstitucional por vício de iniciativa

nº 3.655/2025, de autoria do vereador 
Lucas Follador, com o objetivo de atuar 
como órgão consultivo e deliberativo, 
responsável por propor, acompanhar, 
discutir e fi scalizar ações relacionadas 
à proteção e defesa dos animais domés-
ticos e silvestres, além de promover a 
guarda responsável e o cumprimento da 
legislação vigente.

Entre as atribuições do Conselho 
estão à avaliação de projetos vincula-
dos à proteção animal e ao controle de 
zoonoses, a proposição de medidas le-
gislativas e administrativas, o acompa-
nhamento das ações do poder público e 
o encaminhamento de providências em 
casos de maus-tratos. As reuniões ple-
nárias serão abertas à participação da 
sociedade civil, assegurando transpa-
rência e controle social.

A legislação também prevê a implan-

tação do Fundo Municipal de Proteção 
e Bem-Estar Animal, vinculado à Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente 
(Sema), destinado ao fi nanciamento de 
programas e projetos como castrações, 
campanhas educativas, controle popu-
lacional, apoio a entidades de proteção 
animal e ações de prevenção em saúde 
pública.

alheia, violando o princípio da separa-
ção dos Poderes e a autonomia funcio-
nal dessas instituições. 

A Arguição de Inconstitucionalidade 
foi suscitada pelas Câmaras Especiais 
Reunidas do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Rondônia. No caso, a Assem-
bleia Legislativa do Estado de Rondônia 
solicitou a inconstitucionalidade da lei; 
por outro lado, o Estado de Rondônia 
manifestou-se pela constitucionalidade 
ou, subsidiariamente, que fosse decla-
rada a inconstitucionalidade do art. 4º, 
mantendo os demais dispositivos da lei. 

O relator, desembargador Marcos 
Alaor Diniz Grangeia, destacou que o 
parecer do Ministério Público foi enfáti-
co ao apontar que o artigo questionado 
“promove ingerência normativa inde-
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vida sobre a organização e a gestão de 
pessoal de outros Poderes e órgãos autô-
nomos, com repercussão orçamentária, 
vulnerando o núcleo material da separa-
ção dos Poderes e a autonomia adminis-
trativa e fi nanceira dessas instituições”.

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgou parcialmente procedente, por 
maioria, a Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) proposta contra a Lei nº 
5.036/2021, de Rondônia, que garantia 
gratuidade no transporte rodoviário in-
termunicipal a pessoas de baixa renda 
em tratamento de câncer. 

A decisão também alcançou, por ar-
rastamento, trecho do Decreto estadual 
nº 26.294/2021, que regulamentava a 

norma.

A ação foi movida pela Associação 
Nacional das Empresas de Transporte 
Rodoviário de Passageiros (Anatrip), 
que questionou a constitucionalidade 
da lei. A norma havia sido proposta pelo 
ex-deputado estadual Anderson Pereira 
e tinha como objetivo facilitar o deslo-
camento de pacientes oncológicos para 
consultas, exames e tratamentos em 
outros municípios. A decisão do STF foi 

Decisão atende ação de entidade do setor de 
transporte e foi comunicada à Assembleia 
Legislativa de Rondônia.

encaminhada à Assembleia Legislativa 
de Rondônia para ciência e adoção das 
providências cabíveis.
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ExpoVilhena terá entrada 
gratuita e marca retomada das 
grandes feiras do agronegócio 
com apoio da Prefeitua

A ExpoVilhena foi ofi cialmente anunciada e 
marcará o retorno das grandes feiras de agro-
negócio ao município com um diferencial im-
portante: a entrada será gratuita todos os dias, 
inclusive para os shows. A iniciativa é realizada 
pela produtora Ditado Produções, com parceria 
da Prefeitura de Vilhena, por meio da Secretaria 
Municipal de Agricultura (Semagri).

Com o apoio institucional do município, o 
evento ressurge com a proposta de unir forta-
lecimento do setor produtivo, geração de opor-
tunidades e acesso democrático à população. O 
público poderá participar gratuitamente e acom-
panhar os shows na pista sem custo. Para aque-
les que desejarem mais conforto e exclusividade, 
haverá a opção de aquisição de passaporte para 
áreas reservadas.

Além das oportunidades de negócios e das ex-
posições voltadas ao agronegócio, a ExpoVilhena 
terá uma programação cultural intensa e diver-
sifi cada durante os dias de evento, programada 
para ocorrer de 21 a 24 de maio de 2026. O pú-
blico poderá acompanhar quatro grandes shows 
com artistas consagrados no cenário nacional, 
com nomes que incluem apresentações já con-
fi rmadas de Gusttavo Lima e Simone Mendes, 
entre outros destaques musicais que prometem 
animar as noites da feira.

A programação abre com Simone Mendes no 
dia 21 de maio, quinta-feira. Na sexta-feira, 22, 
o show é de Hugo e Guilherme e Mayke e Rodri-
go. No sábado, 23 de maio, Gusttavo Lima e Boy 
Munhoz, animam o público. No domingo, 24, dia 
da padroeira de Vilhena, o parque vai receber um 
show cristão, ainda a ser anunciado.

Além da programação cultural, a ExpoVilhe-
na terá foco na exposição de máquinas, imple-
mentos agrícolas, tecnologias, produtos e ser-
viços voltados ao campo, criando um ambiente 
propício para negócios, networking e troca de 
conhecimento entre produtores, empresários e 
investidores.

Durante o evento de lançamento, o prefeito 
Flori Cordeiro destacou que a parceria da Prefei-
tura reforça o compromisso da gestão municipal 
com o desenvolvimento do agronegócio, setor 
que é um dos pilares da economia de Vilhena e 
responsável por grande parte da geração de em-
prego e renda no município.

Parceria com a Semagri garante acesso livre ao pú-
blico, inclusive nos shows, fortalecendo o setor pro-
dutivo e democratizando o evento.O parlamentar criticou o fechamento de unidades es-

colares, a baixa expansão da rede física e a desvalori-
zação dos profi ssionais da educação.

chamento de escolas, 
a baixa expansão da 
infraestrutura e a des-
valorização dos profi s-
sionais da educação.

Segundo o depu-
tado, nos últimos oito 
anos o estado cons-
truiu apenas duas 
novas unidades esco-
lares, localizadas em 
Guajará-Mirim — na 
aldeia São Luís, em 

Pacás Novos — e em 
Machadinho do Oes-
te, a escola Vivaldino 
Fernandes de Ávila. 
No mesmo período, 
de acordo com o par-
lamentar, 18 escolas 
da rede estadual fo-
ram fechadas, o que, 
na avaliação dele, de-
monstra falha na po-
lítica de expansão do 
ensino público.

Camargo também 
questionou a aplica-
ção dos recursos des-
tinados à educação. 
Conforme dados ci-
tados pelo deputado, 
Rondônia possui or-
çamento anual aproxi-
mado de R$ 18 bilhões 
e, entre 2019 e o perí-
odo atual, cerca de R$ 
16 bilhões teriam sido 
destinados ao setor 
educacional. Para ele, 
os números não se re-
fl etem em melhorias 
estruturais na rede es-
tadual.

Durante o pronun-
ciamento, o parlamen-
tar também abordou a 
situação dos profi s-
sionais da educação, 
afi rmando que profes-
sores enfrentam falta 
de valorização e con-
dições adequadas de 
trabalho. Na avaliação 
do deputado, políticas 
educacionais efi cien-
tes devem incluir in-
vestimentos na infra-
estrutura escolar e no 
reconhecimento dos 
profi ssionais respon-
sáveis pela formação 
dos estudantes.

Ao fi nal, Camargo 
afi rmou que continu-
ará acompanhando 
e fi scalizando a apli-
cação dos recursos 
públicos na área da 
educação, defendendo 
maior investimento na 
ampliação da rede de 
ensino e na melhoria 
das condições de tra-
balho dos educadores.

Delegado Camargo denuncia 
fechamento de 18 escolas em Rondônia

O deputado esta-
dual Delegado Camar-
go fez um pronuncia-
mento na Assembleia 
Legislativa em defesa 
da educação públi-
ca, no qual criticou a 
condução da política 
educacional em Ron-
dônia. O parlamentar 
afi rmou que houve re-
trocesso estrutural na 
rede estadual de en-
sino, destacando o fe-
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TRE Rondônia mantém reprovação de contas e manda três 
candidatos a vereador devolver mais de R$ 110,5 mil 

A Justiça Eleitoral 
em Rondônia man-
teve, em julgamen-
tos realizados no fi m 
de fevereiro de 2026, 
a desaprovação das 
prestações de contas 
de quatro candidatos 
a vereador nas eleições 
municipais de 2024 
em Porto Velho. As 
decisões foram confi r-
madas pelo Tribunal 
Regional Eleitoral de 
Rondônia (TRE-RO) 
após análise de recur-
sos apresentados pelos 
candidatos.

Somadas as de-
terminações de devo-
lução apontadas nas 
decisões judiciais, o 
valor total chega a 
aproximadamente R$ 
110,5 mil. Desse mon-
tante, cerca de R$ 88,7 
mil referem-se ao caso 
de Adalto Donato de 
Oliveira, R$ 15,5 mil 
ao processo de Raiati 
Gomes de Souza e R$ 
6,3 mil ao caso de Ai-

Decisões confi rmam irregularidades nas prestações 
de contas e determinam devolução de recursos ao Te-
souro Nacional.

res Mota de Almeida, 
após redução do valor 
pelo Tribunal. No pro-
cesso envolvendo Már-
cio Aurélio Gonçalves 
Ferreira Filho, apesar 
da desaprovação das 
contas ter sido man-
tida, não houve deter-
minação de devolução 
de recursos ao Tesouro 
Nacional por se tratar 
de recursos privados.

No caso de Adalto 
Donato de Oliveira, 
a Justiça apontou ir-
regularidades consi-
deradas graves, como 
problemas em notas 
fi scais, extrapolação 
do limite de gastos, pa-
gamento de despesas 
não declaradas e reali-
zação de despesas após 
o período permitido. 
A decisão da 2ª Zona 
Eleitoral foi confi rma-
da pelo TRE-RO, que 
manteve a desaprova-
ção das contas e a de-
volução de aproxima-
damente R$ 88,7 mil 

ao erário.

Já no processo de 
Márcio Aurélio Gon-
çalves Ferreira Filho, a 
desaprovação foi man-
tida devido a irregula-
ridades como omissão 
de despesas eleitorais, 
falhas na comunicação 
de doações e uso in-
devido de créditos de 
impulsionamento de 
campanha. Mesmo as-
sim, o Tribunal enten-
deu que não havia va-
lores públicos a serem 
devolvidos, uma vez 
que os recursos envol-
vidos eram de origem 
privada.

No caso de Raia-
ti Gomes de Souza, a 
Justiça Eleitoral con-
siderou irregulares 
gastos com combus-
tíveis justifi cados por 
contratos de cessão de 
veículos considerados 
incompatíveis com os 
valores de mercado. 
Como a campanha foi 

O Tribunal de Con-
tas da União (TCU) 
rejeitou, por unani-
midade, novos em-
bargos de declaração 
apresentados por Luís 
Munhoz Prosel Junior, 
ex-coordenador-geral 
de Construção Rodovi-
ária do Departamento 
Nacional de Infraes-
trutura de Transpor-
tes (Dnit), manten-
do decisão anterior 
relacionada às obras 
de adequação da BR-
364, no trecho entre 
Candeias do Jamari e 
Porto Velho. A decisão 
consta do Acórdão nº 
395/2026, julgado em 
25 de fevereiro pelo 
plenário da Corte, sob 
relatoria do ministro 
Aroldo Cedraz.

O processo é resul-
tado de uma Tomada 

TCU mantém decisão que condenou ex-dirigente do DNIT e 
outros a devolver R$ 2 milhões por superfaturamento na BR-364

Luís Munhoz Prosel Junior também foi multado em 
R$ 340 mil pelo Tribunal de Contas da União no me-
smo processo.

fi nanciada com recur-
sos do Fundo Especial 
de Financiamento de 
Campanha (FEFC), o 
candidato foi condena-
do a devolver cerca de 
R$ 15,5 mil ao Tesouro 
Nacional.

Por fi m, no pro-
cesso envolvendo Ai-
res Mota de Almeida, 
o TRE-RO manteve a 
desaprovação das con-
tas, mas reduziu signi-
fi cativamente o valor 
a ser devolvido. A de-
cisão fi nal fi xou o res-

sarcimento em apro-
ximadamente R$ 6,3 
mil, referente a des-
pesa eleitoral omitida 
identifi cada por meio 
de nota fi scal ativa.

Com as decisões, a Jus-
tiça Eleitoral reforça a 
exigência de transpa-
rência e regularidade 
na prestação de contas 
das campanhas eleito-
rais, etapa considerada 
essencial para o con-
trole do uso de recur-
sos nas disputas elei-
torais.

de Contas Especial 
que apurou possíveis 
irregularidades e su-
perfaturamento em 
aditivos contratuais 
da obra de duplicação 
da rodovia. Segundo o 
TCU, auditorias iden-
tifi caram diferenças 
entre valores contra-
tados e referências de 
mercado em serviços 
de pavimentação, além 
de aumentos de quan-
titativos em itens con-
siderados com preços 
acima do padrão. Em 
decisão anterior, o Tri-
bunal já havia julgado 
irregulares as contas e 
determinado ressarci-
mento de cerca de R$ 
2,05 milhões ao erário, 
além da aplicação de 
multa de R$ 340 mil.

Nos embargos ana-
lisados agora, a defesa 

alegou omissões na 
decisão anterior, es-
pecialmente quanto à 
prescrição das preten-
sões de ressarcimento 
e punição. A unidade 
técnica do TCU, no 
entanto, concluiu que 
não havia os vícios 
apontados e destacou 
que embargos de de-
claração não podem 
ser usados para apre-
sentar argumentos 
novos ou rediscutir o 
mérito do processo.

Com a decisão, 
o plenário do TCU 
manteve integralmen-
te as determinações 
anteriores, incluindo 
a condenação ao res-
sarcimento e à multa, 
encerrando mais uma 
etapa do processo que 
investiga irregularida-
des nas obras da BR-

364 em Rondônia. 

A decisão reforça 
o entendimento do 
Tribunal de Contas da 
União de que irregula-
ridades em contratos 
de obras públicas de-
vem ser rigorosamen-
te apuradas, especial-
mente em projetos de 
grande impacto logís-
tico e econômico, como 

a BR-364, considerada 
uma das principais ro-
tas de escoamento da 
produção de Rondô-
nia e da região Norte. 
O TCU destacou ainda 
que continuará acom-
panhando a execução 
de obras federais para 
garantir maior contro-
le dos gastos públicos 
e evitar prejuízos aos 
cofres da União.
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Motociclista de 27 anos morre após colisão na BR-364
Um homicídio foi 

registrado na noite 
desta terça-feira, 03 de 
março de 2026, na rua 
724, no bairro Marcos 
Freire, em Vilhena. A 
vítima foi identifi cada 
como Maurício de 44 
anos.

De acordo com as 
informações apuradas, 
o adolescente de ini-
ciais P.H., de 15 anos, 
estaria ingerindo be-
bida alcoólica na re-
sidência de Maurício 
quando um desenten-
dimento teve início. 
Após a discussão, o 
menor deixou o local, 
mas retornou minutos 
depois armado com 
uma faca.

Já na via pública, 
os dois entraram em 
luta corporal. Durante 
o confronto, Maurí-
cio conseguiu reagir e 
o adolescente acabou 
tendo um dos dedos 
amputado.

Apesar disso, o me-

A operação teve como alvo investigados por suposta 
participação em organização criminosa e resultou, 
até o momento, no cumprimento de diversos man-
dados judiciais e na prisão de 10 pessoas.

Polícia Civil defl agra operação contra organização 
criminosa na fronteira

nor desferiu diversos 
golpes, atingindo as 
costas, o abdômen e as 
pernas da vítima. Um 
dos ferimentos atingiu 
a artéria femoral, pro-
vocando intensa he-
morragia.

Mesmo gravemen-
te ferido, Maurício 
correu para dentro da 
residência, onde caiu 
e morreu antes da che-
gada da unidade de 
resgate do Corpo de 
Bombeiros Militar.

A guarnição do Pa-
trulhamento Tático 
Móvel (PATAMO) da 
Polícia Militar isolou 
a área para os traba-
lhos da perícia da Po-
lícia Técnico-Científi ca 
(POLITEC).

O adolescente foi 
socorrido por popula-
res até a Unidade de 
Pronto Atendimento 
(UPA) e, posterior-
mente, transferido ao 
Hospital Regional, 
onde recebeu atendi-

mento médico e aca-
bou apreendido. Con-
forme informado, ele 
confessou o crime e re-
latou que a briga teria 
motivado o ataque.

Familiares infor-
maram que o adoles-
cente havia chegado ao 
município há poucos 
meses e que Maurício 
teria inclusive ajuda-
do o jovem a conseguir 

emprego na cidade.

O corpo de Mau-
rício Dias Tomaz foi 
librado para funerá-
ria Vilhena e deverá 
passar por exame de 
necrópsia antes de ser 
liberado para velório e 
sepultamento. A ocor-
rência será registrada 
na Unidade Integrada 
de Segurança Pública 
(UNISP).

Por se tratar de 
menor de 18 anos, o 
adolescente não res-
ponderá pelo crime 
de homicídio nos ter-
mos do Código Penal 
Brasileiro, mas sim, 
conforme prevê o Es-
tatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), ele 
deverá responder por 
ato infracional análogo 
ao crime de homicídio.  

A Polícia Civil do 
Estado de Rondônia 
defl agrou, nas primei-
ras horas da manhã 
desta terça-feira (3), 
a Operação “Regra de 
Ferro”, no município 
de Guajará-Mirim. A 
ação foi coordenada 
pela 1ª Delegacia de 
Polícia Civil da cidade, 
com apoio da DRA-
CO-I, da CORE e da 
Delegacia de Nova Ma-
moré.

A operação teve 
como alvo investigados 
por suposta partici-
pação em organização 
criminosa e resultou, 
até o momento, no 
cumprimento de di-
versos mandados judi-
ciais e na prisão de 10 
pessoas. As medidas 
cautelares decorrem 

de investigações rela-
cionadas a práticas co-
nhecidas como “tribu-
nal do crime”, além de 
apurações envolvendo 
homicídios, posse ile-
gal de armas de fogo, 
corrupção, extorsão e 
outros delitos atribuí-
dos ao grupo.

Também foi apre-
endido um adolescen-
te suspeito de partici-
pação na morte e no 
esquartejamento de 
uma pessoa, conhe-
cida como “Loira”, 
crime ocorrido em 25 
de fevereiro de 2026, 
em Nova Mamoré. O 
investigado apontado 
como possível líder do 
grupo no município, 
conhecido pelo codi-
nome “Urso”, foi preso 
sob suspeita de envol-

vimento em tentativas 
de homicídio, seques-
tro, corrupção, tráfi co 
de drogas e participa-
ção no crime contra C. 
L. A., ocorrido em 22 
de janeiro de 2026.

As apurações in-
dicam ainda possível 
envolvimento do gru-
po na subtração de 
moradias, com relatos 
de expulsão de mora-
dores e marcação de 
imóveis com símbolo 
associado ao codinome 
“Urso”, supostamente 
como forma de intimi-
dação e demonstração 
de domínio territorial.

A Polícia Civil do 
Estado de Rondônia 
reafi rma seu compro-
misso com a repressão 
qualifi cada às orga-

nizações criminosas, 
por meio de ações in-
tegradas e contínuas 
em todo o território 
estadual. A Operação 
“Regra de Ferro” está 
inserida nesse contex-
to estratégico de en-
frentamento ao crime 

organizado, especial-
mente nas regiões de 
fronteira. As investiga-
ções permanecem sob 
sigilo, podendo novas 
informações ser divul-
gadas oportunamente, 
conforme o avanço dos 
trabalhos policiais. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90036/2025/DETRAN/RO

Processo nº 0010.030141/2025-02

Objeto: Contratação de empresa especializada a locação mensal, de Painéis de Mensagem 
Variável Móveis (PMVs Móveis) para o DETRAN/RO, conforme especificações estabe-
lecidas no Termo de Referência.
O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia - DETRAN/RO, por intermédio do 
seu Pregoeiro, torna público para conhecimento de todos os interessados, em especial às 
empresas que acessaram o edital do Pregão Eletrônico nº. 0036/2025/DETRAN/RO, que 
o certame licitatório em epígrafe está SUSPENSO SINE DIE, considerando a necessidade 
de alteração do termo de referência pelo setor requisitante.
Este aviso será publicado na mesma forma do instrumento convocatório. 

Porto Velho/RO, 02 de março de 2026.
  

Fábio José de Oliveira Monteiro
Pregoeiro DETRAN-RO
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PF, PRF e PM apreendem cerca de 390 kg de drogas e 
prendem dois suspeitos

Ação ocorreu durante fi scalização de embarcações 
na região do distrito de Abunã/RO.

Os materiais apreendidos serão submetidos à perícia 
técnica para aprofundamento das apurações.

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CABIXI - RO

ADENDO MODIFICADOR
Torna-se pública a 2ª correção do Edital de Pregão Eletrô-
nico n.º 065/2025, Processo n.º 1-1488/2025/SEMAP, cujo 
objeto é a aquisição de Trator Agrícola, Distribuidor de 
Calcário e Grade Niveladora, conforme disposto no Aden-
do Modifi cador nº 01, disponível na plataforma Licitanet 
(www.licitanet.com.br), no PNCP, no site ofi cial do Muni-
cípio (www.cabixi.ro.gov.br), ou mediante solicitação pelo 
e-mail cpl_cabixi@hotmail.com ou telefone (69) 3345-
2553, fi cando designada a nova data da sessão pública para o 
dia 20 de março de 2026, às 09h30 (horário de Brasília/DF), 
na plataforma Licitanet, permanecendo os demais termos do 
edital inalterados.
Cabixi – RO, 04 de março de 2026.

Allison Maicon Bento Pretto
Agente de Contratação

A Polícia Federal 
apreendeu cerca de 
390 quilos de entor-
pecentes durante ope-
ração realizada na ter-
ça-feira (3), em Porto 

Velho. A ação contou 
com apoio da Polícia 
Militar de Rondônia, 
por meio do Batalhão 
de Polícia de Fronteira 
(BPFron), e da Polícia 

Rodoviária Federal 
(PRF).

A operação teve 
como foco o monitora-
mento de embarcações 
que transitam pelo Rio 
Madeira, rota frequen-
temente utilizada para 
o transporte ilegal de 
drogas provenientes 
de regiões de frontei-
ra. Durante patrulha-
mento fl uvial, as equi-
pes identifi caram uma 
embarcação suspeita 
transportando galões 
de combustível e gran-
des sacos.

Ao perceber a apro-
ximação das forças de 
segurança, o piloto da 
embarcação tentou 

fugir, iniciando uma 
perseguição no rio. 
Após acompanhamen-
to tático, o barco foi in-
terceptado e abordado 
pelas equipes policiais.

Durante a vistoria, 
os agentes localizaram 
aproximadamente 259 
quilos de pasta base de 
cocaína, 110 quilos de 
cocaína e 21 quilos de 
maconha. Também foi 
apreendido um revól-
ver calibre .38, que es-
tava em posse dos ocu-
pantes da embarcação.

Um casal foi preso 
em fl agrante e enca-
minhado à Superin-
tendência Regional 
da Polícia Federal em 

Rondônia, onde foram 
realizados os procedi-
mentos legais. A droga 
apreendida foi enca-
minhada para perícia 
e posterior destruição, 
conforme prevê a legis-
lação.

Segundo a Polícia 
Federal, os suspeitos 
poderão responder 
pelos crimes de tráfi co 
de drogas, associação 
para o tráfi co e porte 
ilegal de arma de fogo. 

As investigações 
continuam para iden-
tifi car possíveis inte-
grantes da organização 
criminosa responsável 
pelo transporte da car-
ga ilícita.

PF combate crimes de abuso sexual infantojuvenil em 
Porto Velho

A Polícia Fede-
ral defl agrou, nesta 
quarta-feira (4/3), a 
Operação Argos, com 
o objetivo de dar cum-
primento a mandado 
de busca e apreensão 
em Porto Velho, expe-
dido pela Justiça Fede-
ral de Rondônia .

A investigação é 
conduzida no âmbito 
de inquérito policial 
instaurado para apu-
rar a possível prática 
dos crimes relacio-
nados à produção, ao 
armazenamento, ao 
compartilhamento e à 
posse de material en-
volvendo criança ou 
adolescente.

Durante a ação po-
licial, equipes da PF 
realizaram diligências 
no endereço do alvo, 
visando identifi car e 
apreender dispositivos 
eletrônicos e demais 
elementos de prova 
que possam corrobo-
rar a materialidade e a 
autoria dos crimes in-
vestigados.

Embora o termo 
"pornografi a" ain-
da seja utilizado em 
nossa legislação (art. 
241-E da Lei nº 8.069, 
de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adoles-
cente) para defi nir 
"qualquer situação 
que envolva criança ou 
adolescente em ativi-
dades sexuais explíci-
tas, reais ou simuladas, 
ou exibição dos órgãos 
genitais de uma crian-
ça ou adolescente para 
fi ns primordialmente 
sexuais", a comuni-
dade internacional 
entende que o melhor 
nessas situações é refe-
rir-se a crimes de "abu-
so sexual de crianças e 
adolescentes" ou mes-
mo "violência sexual 
de crianças e adoles-
centes", pois a nomen-
clatura ajuda a dar 
dimensão da violência 
infl igida nas vítimas 
desses crimes tão de-
vastadores.

Além disso, a Polí-
cia Federal alerta aos 
pais e aos responsáveis 
sobre a importância de 

monitorar e orientar 
seus fi lhos no mundo 
virtual e físico, prote-
gendo-os dos riscos de 
abusos sexuais. Con-
versar abertamente 
sobre os perigos do 
mundo virtual, ex-
plicar como utilizar 
redes sociais, jogos e 
aplicativos de forma 
segura e acompanhar 
de perto as atividades 
on-line dos jovens são 
medidas essenciais de 
proteção. Estar atento 
a mudanças de com-
portamento, como 
isolamento repentino 
ou segredo em relação 
ao uso do celular e do 
computador, pode aju-
dar a identifi car situa-
ções de risco.

É igualmente im-
portante ensinar às 
crianças e aos adoles-
centes como agir dian-
te de contatos inade-
quados em ambientes 
virtuais, a fi m de re-
forçar que podem e de-
vem procurar ajuda. A 
prevenção é a maneira 
mais efi caz de garantir 
a segurança e o bem-

-estar de crianças e de 
adolescentes, e a infor-
mação continua sendo 

um instrumento capaz 
de salvar vidas.
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Disputa serviu de prepa-
ração para 1ª etapa da Copa 
do Mundo, no Paraná.

A Fifa quer endu-
recer as regras con-
tra a discriminação e 
planeja implementar, 
já na Copa do Mundo 
de 2026, uma norma 
que pune atletas que 
cobrirem a boca ao 
falarem com adversá-
rios. A proposta, que 

vem sendo chamada 
de "Lei Vini Jr", pre-
vê a expulsão direta 
de quem adotar esse 
gesto para esconder 
possíveis ofensas ra-
cistas. O tema deve 
ser votado em uma 
reunião extraordiná-
ria da International 

Football Association 
Board (IFAB) no fi nal 
de abril, em Vancou-
ver, para que a medida 
entre em vigor antes 
do Mundial, em junho.

A iniciativa ganhou 
força após o episódio 
ocorrido em 17 de fe-
vereiro, durante o jogo 
entre Real Madrid e 
Benfi ca pela Liga dos 
Campões. Na ocasião, 
Vini Jr denunciou in-
sultos racistas vindos 
do argentino Gianluca 
Prestianni. Imagens 
mostraram que Pres-
tianni cobriu a boca 
com a camisa enquan-
to se dirigia ao brasi-
leiro, o que difi cultou a 
leitura labial e a com-
provação imediata do 

Fifa estuda implementar a 'Lei Vini Jr' para a Copa do 
Mundo de 2026

Entidade planeja expulsão direta para atletas que 
cobrirem a boca ao falarem com adversários em 
campo.

Brasil supera Colômbia nas 
Eliminatórias para a Copa do 
Mundo

O Brasil derrotou a Colômbia por 101 a 72, na 
noite desta segunda-feira (2) na Arena UniBH, 
em Belo Horizonte, em seu quarto compromis-
so pelas Eliminatórias para a Copa do Mundo de 
basquete masculino de 2027, que será disputada 
no Catar.

Com o triunfo desta segunda, a seleção brasi-
leira manteve 100% de aproveitamento na com-
petição e avança para a segunda etapa da mesma. 
Agora a equipe comandada pelo técnico Aleksan-
dar Petrovic volta a entrar em ação pela competi-
ção apenas julho, ainda pela primeira fase, quan-
do medirá forças com Venezuela e Colômbia.

O destaque individual da partida foi o arma-
dor Caio Pacheco, que marcou 17 pontos e deu 10 
assistências. Também brilharam pela seleção o 
ala Léo Meindl, com 16 pontos, e o ala-pivô Mão-
zinha, com 13 pontos.

insulto. O caso, que 
resultou em uma sus-
pensão preventiva do 
argentino pela Uefa, 
tornou-se o principal 
motivo do debate.

Gianni Infantino, 
presidente da Fifa, de-
fendeu publicamente a 
"presunção de culpa" 
para quem esconder 
a fala durante discus-
sões. "Se um jogador 
cobrir a boca e falar 
algo, e isso tiver um 
impacto racista, ele 
precisa ser expulso. 
Se você não tem nada 
a esconder, você não 
tapa a boca quando diz 
algo", afi rmou o diri-
gente em entrevista 
à Sky News, no último 
domingo (1).

Para que a mudan-
ça seja ofi cializada, a 
proposta precisa de 
seis dos oito votos da 
IFAB, órgão composto 
pela Fifa e pelas as-
sociações britânicas. 
O secretário-geral da 
Fifa, Mattias Grafs-
trom, confi rmou que 
o assunto é prioridade 
e que a meta é apre-
sentar a nova determi-
nação antes da Copa. 
Membro da IFAB, o 
diretor executivo da 
federação inglesa, 
Mark Bullingham, 
concorda que há pou-
cas justifi cativas para 
um atleta tapar a boca 
ao falar com rivais, 
mas pede cautela para 
que a nova regra não 
gere mais confl itos.

Boxe brasileiro abre temporada com 5 
pódios em competição na Bulgária

 boxe brasileiro en-
fi leirou quatro meda-
lhas de prata e uma de 
bronze no tradicional 
Torneio Internacio-
nal Strandja, em Sófi a 
(Bulgária), o primeiro 
da temporada 2026. 
Subiram ao pódio no 
domingo (1º), último 
dia da competição, Re-
beca Lima (categoria 
até 60 quilos), Viviane 
Pereira (-70 kg), Luiz 
Oliveira, o Bolinha 
(-60 kg) e Yuri Falcão 
(-65 kg). No sábado 
(28), Kaian Reis (-70 
kg) já subira ao pódio 
com o bronze.

A 77ª edição do 
torneio na Bulgária 
contou coma parti-
cipação de serviu de 
17 atletas brasileiro 
e serviu preparação 
para a abertura do cir-
cuito mundial em Foz 
do Iguaçu (PR), em 20 

de abril. Este será o 
segundo ano consecu-
tivo que o país sediará 
a primeira etapa da 
Copa do Mundo, orga-
nizada pela Federação 
Internacional de Boxe 
(World Boxing), que 
reúne os principais 
pugilistas da atualida-
de.

No domingo (1º) 
a primeira brasileira 
a subir ao pódio foi 
Rebeca Lima, atual 
campeã mundial na 
categoria até 60 kg. A 
carioca travou um em-
bate acirrado contra a 
atleta Donjeta Sadiku 
(Kosovo), mas acabou 
superada por 3 a 2, na 
decisão do júri.

Na sequência, a 
brasiliense Viviane 
Pereira foi dominada 
pela britânica Chan-
telle Reid na decisão 

dos 70 kg, em decisão 
unânime (5 a 0).

Na primeira fi nal 
masculina, o paulista 
Bolinha também per-
deu por 5 a 0 a luta 
contra o búlgaro Rado 
Rosenov nos 60 kg. 
No último confronto, 
o capixaba Yuri Falcão 
travou um confronto 
equilibrado contra o 
ucraniano Elvin Alliev 
nos 65 kg. O brasileiro 
levou a melhor no pri-
meiro round, mas per-
deu o ritmo e deixou 
o ouro escapar com 
derrota de virada por 
3 a 2.


